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PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE - PMI
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/ 202I/METROBUS
ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA PARA ELABORAÇÃO DE ESTUDOS DE MODELAGEM TÉCNICA, OPERACIONAL, ECONÔMICO-FINANCEIRA, AMBIENTAL E JURÍDICO INSTITUCIONAL PARA FORNECIMENTO, MODERNIZAÇÃO, IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DE FROTA DE ÔNIBUS ELÉTRICOS NO EIXO ANHANGUERA EM GOIÂNIA-GO E EXTENSÕES.

1. APRESENTAÇÃO
A Metrobus Transporte Coletivo S/A (METROBUS), sediada em Goiânia-GO, é uma sociedade de economia mista no âmbito do Estado de Goiás, submetida às Leis Federais nº 6.404/76 e nº 13.303/16. Seu surgimento decorreu da cisão da Empresa de Transporte Urbano do Estado de Goiás - TRANSURB, por autorização na Lei Estadual nº 13.049/97 e Decreto Estadual nº 4.846/97.
Tem como objeto social, segundo previsão em seu Estatuto Social, explorar a operação de serviços de transporte coletivo de passageiros, de características urbanas, em municípios, aglomerados urbanos e áreas metropolitanas. E, embora integrante da estrutura indireta do Poder Executivo, está atualmente na condição de dependente econômica do acionista majoritário, em atenção ao que consta no art. 2º, III, da LC nº 101/2000 (LRF).
Nos termos da Lei Estadual nº 20.491/19, que dispõe sobre a organização administrativa do Estado de Goiás, está vinculada/jurisdicionada à SEDI – Secretaria de Estado de Desenvolvimento e Inovação.
Por força do Contrato de Concessão nº 01/2011, firmado com a CMTC – Companhia Metropolitana de Transportes Coletivos, braço executivo do Poder Concedente (CDTC – Câmara Deliberativa de Transportes Coletivos), é operadora responsável pela execução dos serviços de transporte coletivo urbano de passageiros no Eixo Anhanguera.
Referido Contrato, com vigência iniciada em 20/4/2011, se estenderá até 20/4/2031 (20 anos), com possibilidade de prorrogação por idêntico prazo, caso os serviços tenham sido executados na forma do §1º do art. 6º da Lei Federal nº 8.987/95, e faça investimentos compatíveis com os realizados no período originário, segundo consignado na Cláusula Terceira do Contrato de Concessão.
O Eixo Anhanguera, correspondente ao lote nº 1 dos serviços de transporte coletivo da RMTC – Rede Metropolitana de Transportes Coletivos, com extensão de 13,6 km, é um corredor de transporte coletivo exclusivo, em sistema de  BRT (Bus Rapid Transit). Considerado a principal via estruturante de Goiânia, conta com 5 Terminais de Integração e 19 Estações elevadas de embarque e desembarque.
Desde 2014, por força de Acordo Operacional com demais operadoras, sua operação se estendeu até os perímetros urbanos de Senador Canedo, Trindade e Goianira, cidades integrantes da RMG – Região Metropolitana de Goiânia, fazendo com que a extensão do trecho operado passasse há aproximadamente 70 km.
A frota operacional atual é formada por 65 ônibus articulados (21 mts) e 27 ônibus biarticulados (28 mts), cujo combustível é óleo diesel. A manutenção periódica e corretiva é realizada em oficina interna, via pessoal próprio e pontuais terceirizações.
2. JUSTIFICATIVA
O presente Termo de Referência de Edital de PMI – Procedimento de Manifestação de Interesse foi precedido de apresentação, à SEDI, Secretaria jurisdicionante da METROBUS, de MIP – Manifestação de Interesse Privado pela empresa Enel X S/A.
A MIP, uma proposição não solicitada pelo Poder Público, é ferramenta com previsão legal, de iniciativa de investidores privados, que visa apresentar aos governos ideias de interesse público que possam eventualmente ser avançadas para solicitação de PMI.
A Manifestação de Interesse apresentada pela Enel X S/A, em parceria com a Radar PPP, uma empresa de consultoria no mercado de PPP’s e concessões, indicou como sugestão para possível PMI o seguinte objeto: estudos voltados a subsidiar a estruturação de projeto de concessão envolvendo a modernização, implantação, operação, manutenção e exploração de frota de ônibus elétricos no Estado de Goiás.
O PMI – Procedimento de Manifestação de Interesse, classicamente concebido pela doutrina, tem como orientação a participação de particulares na estruturação de projetos com vistas à obtenção de estudos de viabilidade, levantamentos, investigações, dados, informações técnicas, projetos ou pareceres.
Na METROBUS, cuja disciplina licitatória está regulamentada por Regulamento Interno de Licitações e Contratos (RILC), aprovado por seu Conselho de Administração em 20/11/2018, em atenção ao comando do art. 40 da Lei Federal nº 13.303/16, há previsão quanto à instauração de PMI nos seguintes termos:
Art. 26 Para o recebimento de propostas e projetos de empreendimentos com vistas a atender necessidades previamente identificadas pela METROBUS poderá ser instaurado procedimento de manifestação de interesse – PMI. 
Art. 27 O PMI objetiva ampliar a eficiência administrativa e obter de interessados no mercado específico a solução técnica que melhor atenda a necessidade da METROBUS.
 Art. 28 O PMI será aberto mediante chamamento público, a ser promovido de ofício ou por provocação de pessoa física ou jurídica interessada. 
Parágrafo único. O PMI será composto das seguintes fases: I - abertura, por meio de publicação de edital de chamamento público; II - autorização para a apresentação de projetos, levantamentos, investigações ou estudos; e III - avaliação, seleção e aprovação. 
Art. 29 A solução técnica aprovada no PMI poderá ensejar processo licitatório destinado à sua contratação. 
Art. 30 O autor ou financiador do projeto aprovado no PMI poderá participar da licitação para a execução do empreendimento, podendo ser ressarcido pelos custos aprovados pela METROBUS, desde que seja promovida a respectiva cessão de direitos.
 Art. 31 O instrumento convocatório do chamamento público conterá as regras específicas para cada situação concreta.
Embora o RILC não seja exaustivo quanto às regras a serem aplicadas ao PMI, fato é que ele expressamente prevê a possibilidade de sua instauração, aponta para os objetivos pretendidos, delineia suas fases e estabelece que as normativas específicas serão construídas de acordo com a situação concreta.
Da análise detida da MIP apresentada e considerando verificação in loco de parâmetros e dados existentes, constatou-se a viabilidade na realização do PMI por concretas vantagens nos aspectos ambiental, de eficiência do serviço de transporte, econômico e de fluxo de caixa realizável a longo prazo.
Ambientalmente porque é possível, a partir do apontamento de dados preliminares, uma redução anual na emissão de CO2 da ordem de 13 mil toneladas, o que, indubitavelmente, mostra-se como nobre objetivo a ser perseguido, considerando a responsabilidade socioambiental da METROBUS  e do Estado de Goiás.
Quanto à eficiência do serviço, um princípio de magnitude constitucional, temos que a renovação integral da frota com veículos elétricos e altamente modernos, significará ganho no conforto dos passageiros, seja pela diminuição de ruídos e de calorias, seja pela manutenção mais eficaz e profissional, garantindo assim uma maior regularidade operacional.
Do ponto de vista econômico e do fluxo de caixa realizável a longo prazo, a expectativa, igualmente pautada nos números inicialmente demonstrados na MIP, é de que a energia renovável, por seu custo consideravelmente inferior ao combustível fóssil, representará vantagens imediatas, tendo em conta a proposta de amortização alongada do investimento.
3. OBJETIVOS 
3.1. Objetivo Geral
Este Termo de Referência tem como objetivo geral apresentar diretrizes para elaboração de estudos de modelagem técnica, operacional, econômico-financeira, ambiental e jurídico institucional visando o fornecimento, modernização, implantação e manutenção de frota de ônibus elétricos no Eixo Anhanguera, em Goiânia-GO, e extensões.
Para este projeto não estão previstas concessão patrocinada ou administrativa, pois visa celebração de contrato administrativo de fornecimento e manutenção submetido ao regime jurídico de direito privado, firmado por entidade da administração indireta do Poder Executivo do Estado de Goiás. 
Tem natureza jurídica obrigacional, devendo ser precedida de licitação, podendo, todavia, a depender da configuração final escolhida e das peculiaridades do eventual manifestante, ser dispensada a observância do regramento licitatório próprio, por caraterização de oportunidade de negócio definida e específica, na forma do art. 6º, §1º do RILC – Regulamento Interno de Licitações e Contratos da METROBUS.
3.2. Objetivos Específicos
Através deste procedimento a METROBUS pretende, de imediato:
i. Compreender a viabilidade do projeto através de estudos técnicos específicos.
De modo mediato, os objetivos são:
ii. Gerar benefícios ambientais para a população da região metropolitana de Goiânia;
iii. Melhorar a eficiência dos serviços de transporte coletivo prestados no Eixo Anhanguera;
iv. Obter ganhos, diretos e indiretos, em decorrência da economia gerada com o consumo de energia renovável e da realização do intento com fluxo de caixa realizável a longo prazo.
4. ESCOPO
A METROBUS pretende firmar contrato com empresa especializada ou consórcio, para fornecimento, modernização, implantação e manutenção de frota de ônibus elétricos no Eixo Anhanguera, com 122
 (cento e vinte e dois) veículos articulados, em Goiânia-GO, e extensões, devendo ser apontada a alternativa que melhor represente benefícios econômicos, sociais e ambientais para esta entidade da Administração Pública.
Ao final do prazo para elaboração dos trabalhos, a METROBUS espera receber estudos que atendam às disposições deste instrumento, com informações e especificações de caráter exclusivamente técnico e jurídico.
As empresas autorizadas deverão elaborar os produtos abaixo discriminados:
	PRODUTO
	DESCRIÇÃO

	I
	Diagnóstico e Estudos Preliminares

	II
	Modelagem de Engenharia e Arquitetura

	iii
	Modelagem Operacional 

	Iv
	Modelagem Econômica e Financeira

	V
	Modelagem Jurídica e Documentos para Licitação


Na hipótese de um dos produtos revelar-se limitado ou impossível em seu estudo, o REQUERENTE deverá apresentar as razões de ordem técnica e jurídica que apontam essa limitação ou impossibilidade.
5. ESTUDOS TÉCNICOS
5.1. Diagnóstico e Estudos Preliminares
O produto I relativo ao diagnóstico e estudos preliminares fará uma avaliação prévia da situação do trecho operado pela METROBUS e de sua área de estocagem e abastecimento, com relação às suas características topográficas e climáticas; da infraestrutura energética; com previsão de benefícios econômicos, sociais e ambientais que o projeto poderá proporcionar à população em geral e à própria promovente.
Outros elementos poderão ser considerados pela empresa interessada nos produtos citados, se entender que eles contribuirão para a eficácia do projeto.
5.1.1. Diagnóstico da Situação Atual das Vias e Garagem
O diagnóstico da situação atual envolverá a análise preliminar da pavimentação em que são executados os serviços de transporte, bem como a garagem, e deverá contemplar, no mínimo, os seguintes estudos específicos:
i. Características geográficas e climáticas dos locais;
ii. O potencial de aproveitamento dos espaços para instalações;
iii. Efeito da temperatura local nos carregadores;
iv. Topografia do terreno;
v. Memorial descritivo e georreferenciamento da área;
vi. Levantamento altimétrico e declividade do terreno;
vii. Roteiro do licenciamento ambiental;
5.1.2. Diagnóstico da Infraestrutura Elétrica da Região
Este diagnóstico contemplará a avaliação prévia da infraestrutura elétrica da região onde estão instalados a garagem e os Terminais, com possível identificação de adequação da rede atualmente empregada pela distribuidora de energia.
5.1.3. Benchmarking
O Benchmarking consiste na identificação prévia de soluções utilizadas em projetos similares no Brasil e no mundo sob as perspectivas de engenharia e de modelo de negócios, descrevendo as estratégias utilizadas em cada caso e indicando de que forma poderão ser aplicadas neste projeto. 
Este estudo contempla ainda os avanços da tecnologia em ônibus elétricos e as inovações existentes que poderão contribuir para este projeto, indicando as alterações em decorrência dessas inovações.
5.1.4.
Previsão de Impactos e Benefícios
Consiste em prever os benefícios econômicos, sociais e ambientais que a implantação deste projeto poderá prospectar na região da operação da METROBUS, através da geração de empregos diretos e indiretos; aumento de renda; demanda por serviços; atração de novos mercados fornecedores e de serviços (fabricantes de equipamentos e insumos relacionados) e de cursos profissionalizantes através de entidades do terceiro setor.
De igual modo, contempla a previsão de potenciais impactos negativos decorrentes da implementação e operação do empreendimento, tais como, mas não se limitando, os relacionados ao meio ambiente (ruídos, vibrações, etc) e riscos de acidentes ou incidentes.
5.2. MODELAGEM DE ENGENHARIA E ARQUITETURA
Esta modelagem apresentará as características técnicas do projeto e da solução escolhida considerando as características geográficas e climáticas dos locais, dentre outros fatores; considera os sistemas de comunicação e inclui o detalhamento das intervenções de engenharia e arquitetura necessárias – com seus respectivos investimentos; contemplando alguns subprodutos:
i. Mapa de localização do empreendimento;
ii. Anteprojeto de engenharia e suas soluções;
iii. Metodologia construtiva;
iv. Descrição dos equipamentos, materiais e insumos;
v. Orçamento de materiais e serviços;
vi. Cronograma físico e financeiro;
vii. Outros.
Este estudo indicará também a necessidade de serviços específicos para a implantação do projeto, como rotas de acesso e escoamento, fornecimento de insumos, dentre outros.
5.3. MODELAGEM OPERACIONAL
Este produto detalhará as etapas relativas aos estudos dos produtos aqui especificados, dos serviços de pesquisas, da gestão de recursos humanos, da implantação do projeto, da operação de adequações e instalações, da manutenção dos sistemas de carregamento de energia implantados, além de outros, considerando cada etapa dentro de um cronograma físico.
Através das informações e dos estudos preliminares, a empresa interessada deverá prever a demanda por serviços específicos e investimentos que poderão ser necessários para a implantação do projeto, como a necessidade de alteração das infraestruturas hodiernamente existentes.
Este estudo considerará ainda os procedimentos necessários para obtenção de autorizações, registros, licenças, certificados e afins, quando houver, junto aos órgãos reguladores, os setores de licenciamento ambiental, dentre outros, relativos à implantação, operação e manutenção do projeto; bem como contemplará uma matriz de riscos com fatores críticos (topográficos, climáticos e outros) que possam influenciar na implantação, operação e/ou manutenção do projeto.
Logo, a modelagem operacional entregará os seguintes subprodutos:
i. Plano de assunção de serviços – preverá a realização de serviços específicos de pesquisas e levantamentos, a necessidade de alteração das infraestruturas hodiernamente existentes, e outros;
ii. Plano de implantação – mostrará as etapas de adequação das estruturas existentes, desde a mobilização das intervenções iniciais até o encerramento;
iii. Plano de conformidade – indicará as autorizações, registros, licenças, certificados e afins obrigatórios para colocar o empreendimento em operação, e compreenderá uma matriz de riscos com fatores críticos (topográficos, climáticos e outros) que possam influenciar na implantação, operação e/ou manutenção do projeto;
iv. Plano de operação do negócio – detalhará as fases para entrega dos veículos elétricos e do parque de carregadores em operação e considerará os procedimentos para manter o funcionamento adequado da infraestrutura durante sua vida útil;
v. Plano de manutenção – considerará as substituições de equipamentos e insumos e os serviços necessários para manter os veículos e carregadores funcionando de acordo com o rendimento previsto.
vi. Plano de mitigação de impactos - conterá atividades que compensem os impactos econômicos, sociais e ambientais previstos neste escopo, bem como as atividades necessárias para conservação dos veículos e equipamentos objeto do fornecimento.
5.4. MODELAGEM ECONÔMICA E FINANCEIRA
Este produto contemplará a estimativa de custo do investimento para o fornecimento e manutenções vinculadas ao projeto, considerando as características topográficas e climáticas do local, os equipamentos e estruturas a serem utilizados, a metodologia construtiva do sistema, o fator de capacidade, as perdas, dentre outros fatores; contemplará a estimativa de receita e economia, considerando requalificação da oferta de serviços e o custo do insumo energético; contemplará a análise de viabilidade do projeto, considerando diversos aspectos e metodologias.
A modelagem econômico-financeira deve considerar o estudo viabilidade e sustentabilidade do projeto do ponto de vista econômico e financeiro, que incluirá demonstração dos resultados quantitativos estimados para o projeto, previsão de aporte de recursos e dimensionamento das garantias oferecidas pelos agentes públicos e privados.
A modelagem econômico-financeira deve permitir a segregação das informações financeiras do Eixo Anhanguera e das extensões a região metropolitana.
Os ESTUDOS devem expressar todos os valores em reais (R$), além de considerar a Norma Contábil e o Regime Fiscal vigentes no País.
A análise e a projeção de receitas, custos e investimentos devem compreender, quando aplicável:
i. Estudo de demanda e sua projeção ao longo do prazo contratual proposto, considerando as linhas de negócios, serviços prestados e preços praticados, envolvendo as plataformas, os terminais, os pontos de embarque, empreendimentos associados e citar linhas possíveis de negócios.
ii. Modelo de remuneração do futuro parceiro privado, baseado nos lucros de receitas com uma exploração das plataformas, os terminais, os pontos de embarque e os empreendimentos associados;
iii. Estudo de dimensionamento e valoração de custos e despesas para as plataformas, os terminais, os pontos de embarque e os empreendimentos associados; e
iv. Estudo de dimensionamento valoração dos investimentos para os as plataformas, os terminais, os pontos de embarque e os empreendimentos associados.
v. Descrição e dimensionamento de todas as fontes de receitas, incluindo receitas acessórias, alternativas ou complementares;
A análise de viabilidade econômico-financeira deve envolver, no mínimo:
i. Análise econômica da modalidade de contratação mais vantajosa para a Administração Pública, considerando os aspectos de custo-benefício, custo de oportunidade, "Value for Money", dentre outros;
ii. Relatório explicativo da modelagem financeira, contendo uma justificativa de todas as premissas usadas;
iii. Modelo econômico-financeiro detalhado em planilha eletrônica em formato de tipo Microsoft Excel que compreende a viabilidade financeira do negócio, seguindo as práticas contábeis e fiscais vigentes à época da sua preparação, e que deve ser apresentado com fórmulas de cálculo abertas, permitindo a conferência das aulas matemáticas teste e simulação posterior de cenários e análise de sensibilidade; e
iv. Plano de Negócios
O modelo econômico-financeiro e o relatório é obrigatório apresentar as premissas que embasaram os estudos, incluindo, mas não se limitando a: 
i. Premissas macroeconômicas e financeiras;
ii. Avaliação e justificativa para a adoção da Taxa Interna de Retorno (TIR);
iii. Premissas fiscais e tributárias;
iv. Descrição da estrutura de capital (própria e de terceiros);
v. Descrição do tipo de dívida e dos instrumentos financeiros utilizados (ponte e / ou longo prazo, sênior e / ou subordinada, bancários, utilização de valores mobiliários, melhorias de hedge etc.), montante, prazo e condições; 
vi. Cronograma físico-financeiro detalhado dos investimentos e CAPEX, por etapa e por fase de implantação, caso haja, incluindo prazos para obtenção das licenças de instalação e operação se aplicável;
vii. Todas as fontes de receita segregadas no maior nível de detalhamento possível;
viii. Premissas para projeção de capital de giro;
ix. OPEX, custos e despesas fixas e variáveis segregados no maior nível de detalhamento possível; e 
x. Perdas no sistema de carregamento;
xi. Premissas para recuperação do investimento por parte dos acionistas ao longo do prazo da iniciativa (distribuição de dividendos, redução de capital, dentre outros).

Os principais resultados do modelo financeiro devem incluir:
i. Estimativa de receitas bruta e líquida a serem auferidas com a exploração comercial, exploração publicitária e receitas acessórias;
ii. Taxa Interna de Retorno do Projeto alavancada e desalavancada, assim como a Taxa Interna de Retorno do Acionista por meio do fluxo de caixa de dividendos e aportes de capital (TIR);
iii. Produção de indicadores econômicos, um exemplo de exposição máxima, custo médio ponderado de capital (WACC), payback, valor presente líquido – VPL, etc;
iv. Receitas e despesas financeiras;
v. Alavancagem financeira máxima;
vi. Índice de Cobertura dos Serviços de Vida (ICSD) anual e médio;
vii. Avaliação e justificativa para o prazo de contratação adotado;
viii. Ano do primeiro retorno de Capital dos Acionistas;
ix. Primeiro e último ano de pagamento das dívidas; 
x. Contrapartidas a serem pagas à Administração Pública em razão da exploração da área e dos serviços prestados; e
xi. Outras que se exijam.
O modelo financeiro deve incluir:
i. Painel de controle (sumário);
ii. Premissas;
iii. Demonstração de Fluxo de Caixa;
iv. Demonstração de Resultados de Exercício;
v. Balanço Patrimonial;
vi. Termos e condições de financiamento;
vii. Investimentos e manutenções periódicas;
viii. Custos de operação e manutenção periódica do sistema;
ix. Técnicas específicas (como EBITDA, fluxo de caixa descontado, outros);
x. Riscos envolvendo o projeto e seus impactos nesta modelagem;
i. Análises de Sensibilidade, Relatório de análise de resultados e Value for Money;
xi. Quadro de usos e fontes de recursos, ano a ano; e
xii. Outros elementos que se encontram julgar.

A viabilidade econômico-financeira do projeto deve ser avaliada considerando o Eixo Anhanguera, as extensões e a operação global da atuação da Metrobus.

Esta modelagem preverá ainda os potenciais investidores parceiros para o projeto; discriminará as fórmulas e metodologias de cálculo utilizadas; resultará num plano de investimentos para o projeto, considerando o cronograma de realização dos fornecimentos e serviços; e indicará a viabilidade do projeto do ponto de vista técnico, jurídico, econômico e financeiro, considerando as técnicas e indicadores utilizados.
Nesta modelagem deverá ser observada a premissa de que a amortização a ser feita pelos investimentos se limitará mensalmente aos recursos despendidos atualmente com aquisição de óleo diesel e demais componentes correlatos, modelo de abastecimento ora em uso, deduzidos os valores equivalentes ao incremento de gasto com energia elétrica.
Conforme Relatório de Consumo pela Gerência de Transporte, o valor previsto com óleo diesel e congêneres, na atual sistemática, para o ano de 2022, deduzido o gasto com a majoração do consumo de energia, seria de aproximadamente R$ 18.000.000,00 (dezoito milhões), de modo que a alocação mensal de recursos para amortizar o investimento seria proporcional ao número de veículos efetivamente entregues.
5.5. MODELAGEM JURÍDICA E DOCUMENTOS PARA LICITAÇÃO
O produto V, relativo à modelagem jurídica e documentos para licitação, entregará uma avaliação da legislação que envolve o projeto, especialmente quanto à implantação e manutenção; considerará a legislação ambiental e elaborará uma matriz de riscos associada – com a análise das implicações jurídicas mapeadas nesta matriz.
Igualmente apontará análise jurídica quanto às implicações no âmbito das obrigações atualmente existentes no âmbito do Contrato de Concessão em vigor, bem como necessárias adequações e garantias para sustentabilidade do negócio e amortização dos investimentos.
5.5.1. Legislação Regulamentar
Este produto compreenderá o arcabouço normativo, legal e regulatório das etapas que compreendem os produtos deste estudo e da implantação do projeto aqui relacionado, em especial:
i. Condicionantes legais para fornecimento, adequações e manutenções;
ii. Legislação federal, estadual e municipal relacionada ao projeto;
iii. Política energética, tarifária e de incentivo à fonte renovável;
iv. Normas técnicas e requisitos previstos nos órgãos reguladores a serem atendidos para a implantação e operação do empreendimento;
v. Legislação do licenciamento ambiental, mitigação de impactos e outros processos de interesse ambiental a serem observados, detalhando esses procedimentos;
vi. Matriz de riscos com fatores críticos (topográficos, climáticos e outros) que poderão influenciar na implantação, operação e/ou manutenção do projeto, com a análise das implicações jurídicas associadas à repartição desses riscos e dos mecanismos contratuais para mitigação deles;
vii. Alterações legislativas em tramitação e/ou discussão que possam afetar, de alguma forma, a viabilidade do projeto.
5.5.2. Documentos para Licitação
Os estudos deverão contribuir com documentos que subsidiem a licitação, se necessária, para alcance do objetivo, em conformidade com o RILC, apresentando, dentre outros indispensáveis, os seguintes:
i. Escopo do Termo de Referência, contendo a descrição detalhada do objeto a ser fornecido e do serviço de manutenção;
ii. Garantias de proposta e de execução contratual exigidas na licitação;
iii. Critérios de habilitação técnica, jurídica e financeira dos licitantes, e de julgamento de propostas;
iv. Mecanismos que deverão estar presentes em contrato para disciplinar o equilíbrio econômico e financeiro da avença;
v. Cláusulas de rescisão, indenização e fiscalização do contrato;
vi. Cláusulas para solução amigável de controvérsias;
vii. Cláusulas que estabeleçam objetivamente instrumentos de mensuração do desempenho dos veículos elétricos, bem como dos demais componentes da infraestrutura empregada;
viii. Penalidades para o inadimplemento das obrigações contratuais;
ix. Compatibilidade com a legislação aplicável e, se for o caso, relatório contendo justificativas e minutas de legislação que deverão ser propostas para acomodar a viabilidade jurídico-institucional do projeto;
x. Minutas do termo de referência, edital e respectivos anexos técnicos para posterior licitação do equipamento.
A empresa interessada entregará também documentos, como notas técnicas, levantamentos, pareceres e/ou pesquisas que justifiquem as soluções a serem adotadas ou que possam contribuir com a avaliação e seleção dos estudos.
6. SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS
Os interessados poderão requerer quaisquer esclarecimentos, visitas técnicas e informações sobre os estudos aqui previstos, mediante comunicação formalizada, por escrito, através de protocolo na Metrobus Transporte Coletivo S/A, localizada à Rua Patriarca, 299, Vila Regina, CEP 74.453-610, Goiânia-GO, ou eletronicamente via e-mail: presidencia@metrobus.go.gov.br , até a data final para recebimento das propostas.
As respostas serão disponibilizadas no sítio eletrônico da METROBUS: www.metrobus.go.gov.br.
A qualquer tempo, a METROBUS poderá, a seu critério, por sua iniciativa ou em decorrência de pedidos de esclarecimentos:
i. Solicitar dos particulares interessados informações adicionais para retificar ou complementar sua manifestação de interesse;
ii. Modificar a estrutura, o cronograma e o conteúdo do presente procedimento;
iii. Considerar, excluir ou aceitar, parcialmente ou totalmente, as informações e sugestões advindas do presente procedimento.
7. CONSIDERAÇÕES FINAIS
A METROBUS poderá revogar ou anular o presente EDITAL, no todo ou em parte, e a qualquer tempo, por motivo de interesse público ou por exigência legal, mediante decisão unilateral e fundamentada, sem que este fato implique direito a indenizações ou reclamações de qualquer natureza.
A realização do presente PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE – PMI não implica a necessária abertura de procedimento licitatório.
A METROBUS poderá submeter os documentos e estudos elaborados com base neste instrumento em audiências e/ou consultas públicas, que poderão demandar da sociedade esclarecimentos adicionais, revisões e ajustes dos estudos realizados; e estes poderão ser aproveitados no todo ou em parte, a exclusivo critério da METROBUS, sendo facultado a este promover alterações e adequações que entender pertinentes, sem que caiba ao autorizado quaisquer indenizações, reinvindicações ou direitos autorais.
Os estudos realizados, a serem apresentados no prazo máximo de 45 dias ininterruptos, a contar da publicação do Aviso de Autorização, ainda que autorizados e aprovados, não obrigarão a METROBUS a realizar a licitação ou contratação vinculadas aos objetivos mediatos pretendidos; e não condicionará o eventual procedimento licitatório objeto deste Termo.
No prazo para apresentação dos Projetos, poderão os proponentes, em caráter facultativo e às suas expensas, disponibilizar veículo elétrico que integre a solução proposta, para fins de prova de conceito, sem que isso implique qualquer tipo de pontuação e nem em adoção do modelo proposto no estudo do proponente, caso outro se revele mais eficiente técnicamente. As empresas que assim desejarem fazer, deverão encaminhar e-mail para presidencia@metrobus.go.gov.br e agendar dia e horário.
A Comissão Especial de Seleção designada pela METROBUS poderá disponibilizar os dados, pesquisas e análises existentes que julgar serem úteis para a elaboração do estudo objeto deste PMI.
A participação neste PMI pressupõe o conhecimento do empreendimento, do local e da execução dos serviços e fornecimentos pelos interessados.
O protocolo da manifestação de interesse implica na concordância do interessado em relação aos termos deste EDITAL.
Goiânia, 24 de agosto de 2021.
Comissão Especial de Avaliação (Portaria Intersecretarial nº 7/2021-SEDI):
	João de Castro Torres
Representante da METROBUS (área técnica)
	Heitor Dias Camargo
Representante da GOIÁS PARCERIAS (área técnica)


	Carlos Eduardo Silva de Faria
Representante da SEDI (área técnica)
	João Borges Queiroz Júnior
Representante da SEDI (área jurídica e contratual)


Anexos:
1 – Estatuto Social da Metrobus;
2 - Contrato de Concessão nº 01/2011;
3 – Acordo Operacional de extensão dos serviços do Eixo Anhanguera;
4 – Regulamento Interno de Licitações e Contratos da Metrobus;
5 – MIP – Manifestação de Interesse Privado apresentado pela Enel X S/A;
6 – Relatório de consumo de combustível (óleo diesel).
� Essa quantidade decorre da necessidade operacional da Companhia, tendo por base a operação atual e a equivalência na conversão dos ônibus biarticulados que integram a frota.





_______________________________________________________
Rua Patriarca, nº 299, Vila Regina, CEP 74.453-610, Goiânia-GO

[image: image1.png]